Prefeitura do Municipio de Sao Paulo
Secretaria Municipal de Cultura
Departamento do Patrim6nio Histdrico

Conselho Municipal de Preservagéo do Patriménio Historico, Cultural e Ambiental da Cidade de Sao
Paulo

Resolucéo n °. 11/96

O Conselho Municipal de Preservacao do Patriménio Histérico, Cultural e Ambiental da Cidade de
S&o Paulo - CONPRESP, no uso das atribuicdes que Ihe s&o conferidas pelo artigo 2°, incisos | e Ill da
Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pela Lei n° 10.326 de 16 de dezembro de 1986, e

tendo em vista o disposto no artigo 7° da mesma Lei, RESOLVE:

Artigo 1 ° - Ficam estabelecidas as diretrizes que seguem, a serem consideradas pelo 6rg&o técnico
de apoio quanto aos elementos em estudos das edifica¢des, conjuntos arquitetdnicos ou urbanisticos,

em processo de tombamento:

I) Identificacdo do bem com indicacdo de datas, materiais, técnicas construtivas, formas, autoria e
demais elementos necessérios;
II) quantidade de elementos ou conjuntos de elementos similares existentes a data do estudo na
cidade ou no préprio bairro e originalidade ou freqiiéncia a época da sua construcao;
[Il) valor do bem ou dos seus elementos, sob o ponto de vista tecnoldgico, estético, cientifico e
historico;
IV) funcdo do bem ou dos seus elementos, no processo de transformacédo da Cidade ou do préprio
bairro;
V) relagd@o entre a existéncia do bem ou de seus elementos e a ocorréncia de fatos historicos de
importancia para a Cidade ou para o proprio bairro;
VI) importancia dos elementos do bem em estudo e do seu conjunto para a manutencdo da
gualidade ambiental dos espacos publicos da cidade ou do bairro;
VII) importancia dos elementos naturais locais para a preservacdo e valorizacdo da paisagem e das
espécies vivas da regiao.

Artigo 2 ° - Deverdo também ser consideradas:

I) a existéncia de outros imoveis tombados ou a tombar nas imediagées, com possibilidade de
criacdo de visuais ou area cujo valor seja ampliado por tal proximidade, indicando-se as razdes
dessa valorizagéo;

II) a possibilidade de preservacdo ou criacdo de perspectivas com valorizacdo da paisagem por
meio de intervencdes especificas na morfologia urbana existente;

Ill) o estado de conservacao dos elementos componentes da edificagcdo, do conjunto arquiteténico
ou urbanistico;

IV) a viabilidade de eventual recuperacéo, restauro e preservacéo dos imoveis por intervencédo do
Poder Publico.

Artigo 3 ° - Poder&o ser utilizadas e detalhadas diretrizes especificas, diferentes das fixadas nesta

Resolucéo, de acordo com as caracteristicas de cada caso, a critério do CONPRESP ou por sugestédo do
orgdo técnico de apoio, aprovado pelo Conselho.

Artigo 4 ° - Esta Resolug&o entra em vigor na data de sua publicag&o.



